
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.477 - CE (2015/0301450-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO  CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO CEARÁ 
AGRAVADO : FLAVIA TELIS DE VILELA ARAUJO 
ADVOGADO : MARCIO ALAN MENEZES MOREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. IMPETRAÇÃO DE MANDATO 
DE SEGURANÇA. PRAZO DECADENCIAL. TERMO INICIAL A PARTIR 
DA CIÊNCIA DO ATO DE ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 83/STJ. 
I – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
o prazo decadencial para a impetração de mandado de segurança conta-se 
a partir da ciência do ato que elimina o candidato do certame, mesmo que 
este seja fundado em regra editalícia, e não da mera publicação do edital
II -  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83.
III – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV – Agravo Regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de março de 2016(Data do Julgamento)
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.477 - CE (2015/0301450-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO  CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO CEARÁ 
AGRAVADO : FLAVIA TELIS DE VILELA ARAUJO 
ADVOGADO : MARCIO ALAN MENEZES MOREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual destacado.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.477 - CE (2015/0301450-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO  CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO CEARÁ 
AGRAVADO : FLAVIA TELIS DE VILELA ARAUJO 
ADVOGADO : MARCIO ALAN MENEZES MOREIRA E OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se a manutenção da decisão agravada 

proferida nos seguintes termos (fls. 430/434e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pelo INSTITUTO 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO  CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 
CEARÁ, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 2ª 
Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª Região no 
julgamento de Mandado de Segurança, assim ementado (fls. 
377/378e):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. IMPEDIMENTO PARA POSSE NO 
CARGO DE PROFESSORA DA ÁREA DE 
ENGENHARIA DE PRODUÇÃO, SUBÁREA 
GERÊNCIA DE PRODUÇÃO, DO IFCE, COM 
BASE EM REQUISITO NÃO ATENDIDO DO 
EDITAL. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. 
TERMO INICIAL A PARTIR DA DATA DA 
CIÊNCIA DO ATO IMPUGNADO, E NÃO DA 
DATA DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL. 
PRECEDENTES DO STJ E DESTE 
TRIBUNAL. APELAÇÃO PROVIDA.
1. "O termo a quo do prazo decadencial para a 
impetração de mandado de segurança em que 
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se impugna regra prevista no edital de concurso 
público, conta-se a partir do momento em que o 
candidato toma " ciência do ato administrativo 
que, fundado em regra editalícia, determina a sua 
eliminação do certame (STJ, EREsp 
1266278/MS, Rel. Min. ELIANA CALMON, Corte 
Especial, DJe 10/05/2013).
2. Embora não conste nos autos a data exata da 
ciência do ato impugnado, verifica-se que o ofício 
de comunicação do impedimento para posse da 
candidata é datado de 18.09.2014, enquanto o 
ajuizamento do mandado de segurança ocorreu 
em 13.11.2014, dentro, portanto, do prazo 
decadencial de 120 (cento e vinte) dias previsto 
no art. 23 da Lei nº 12.016/2009.
3. Ainda que afastada a ocorrência de 
decadência na espécie, não se afigura cabível o 
julgamento do mérito diretamente por este 
Tribunal, pois a autoridade impetrada não chegou 
a ser notificada para prestar suas informações, o 
IFCE somente foi intimado para apresentar 
contrarrazões a este recurso, que se limitaram a 
tratar da decadência da impetração, não 
adentrando o seu mérito propriamente dito, e 
tampouco o Ministério Público Federal foi 
intimado a dar seu parecer.
4. Apelação provida para anular a sentença, 
afastando-se o reconhecimento da decadência 
da impetração, e determinar o retorno dos autos 
à primeira instância para o regular 
processamento do mandado de segurança.

Com amparo no art. 105, III, a da Constituição da República, 
além de divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos 
dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, 
que:
I. Art. 23 da Lei 12.016/2009, ao argumento de que o 
direito de impetrar o writ, decaiu, eis que ultrapassados 120 
dias entre a sua impetração e o edital de abertura do certame.
Com contrarrazões (fls. 401/407e), o recurso foi admitido (fl. 
417e).
O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 426/428e.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 

Documento: 1499018 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

31/03/2016

Página  5 de 4



 
 

 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 
recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a 
e/ou c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, 
não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontrar-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a 
teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento pacificado nesta Corte, no sentido de que o 
prazo decadencial para a impetração de mandado de 
segurança conta-se a partir da ciência do ato que elimina o 
candidato do certame, mesmo que este seja fundado em regra 
editalícia, e não da mera publicação do edital, conforme 
julgados assim ementados:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. ATO 
ADMINISTRATIVO DE ELIMINAÇÃO DO 
CANDIDATO.
1- O prazo decadencial do mandado de 
segurança inicia-se com o ato administrativo que 
determina a eliminação do candidato do certame, 
momento em que a regra editalícia passa a 
afetar seu direito subjetivo, legitimando-o para a 
impetração. Precedentes, inclusive da Corte 
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Especial.
2- Recurso ordinário provido para, cassando o 
acórdão recorrido, proferido em sede de 
embargos declaratórios, afastar a decadência.
3- Em virtude do afastamento da decadência, 
deverá o feito retornar à Corte de origem, a fim 
de ali se renovar o julgamento do mérito do 
mandamus, uma vez que o efeito substitutivo do 
acórdão dos declaratórios, ex vi do art. 512 do 
CPC, acarretou na inescapável eliminação do 
acórdão embargado, que não se pode ter por 
repristinado com o provimento do presente RMS.
(RMS 32.216/AM, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 
21/05/2013).

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 
POLICIAL CIVIL. ESCRIVÃO. TESTE DE 
APTIDÃO FÍSICA. DECADÊNCIA.
PRAZO CONTADO A PARTIR DO ATO 
LESIVO. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
EXIGÊNCIA DO TAF. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. EXIGIBILIDADE PARA AS 
FUNÇÕES DO CARGO ESPECÍFICO. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STF. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO VERIFICADO.
1. Cuida-se de recurso ordinário interposto 
contra acórdão que denegou a segurança ao 
pleito mandamental de anulação do ato de 
exclusão de concurso público ao cargo de 
escrivão de polícia civil de candidata que havia 
sido considerada inapta. A recorrente se insurge 
contra a juridicidade da exigência do teste de 
aptidão física, porquanto não haveria base legal 
para esta fase no momento da publicação do 
Edital SEAB n. 001/97.
2. Não há falar em decadência, pois a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
está firmada no sentido de que o prazo para 
impetração deve ser contado a partir da 
ocorrência do ato lesivo e não do advento do 
edital. Precedentes: AgRg no RMS 29.747/AC, 
Rel. Ministro Campos Marques (Desembargador 
convocado do TJ/PR), Quinta Turma, DJe 
26.8.2013; AgRg no RMS 41.622/MS, Rel. 
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Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
12.6.2013; e RMS 38.500/GO, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 20.5.2013.
(...)
Recurso ordinário provido.
(RMS 42.674/BA, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 12/06/2014, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LITISPENDÊNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONCURSO PÚBLICO. 
INGRESSO DO QUADRO DE TAIFEIRO DA 
AERONÁUTICA. DECADÊNCIA DO DIREITO 
DE IMPETRAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
MÉRITO. INGRESSO NAS FORÇAS 
ARMADAS. LIMITE ETÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SEGURANÇA CONCEDIDA.
1. "Nos termos do artigo 301, § 2º, do Código de 
Processo Civil, para identificação da 
litispendência é necessário que exista a tríplice 
identidade entre as ações, ou seja, entre as 
partes, a causa de pedir e o pedido" (REsp 
1.220.351/ES, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, 
Terceira Turma, DJe 18/11/11).
2. "O momento inicial do prazo decadencial do 
mandado de segurança, no tocante às regras do 
edital que tratam do limite de idade, nasce 
quando da eliminação do candidato do certame, 
porque somente a partir desse momento, as 
regras editalícias passam a afetar o direito 
subjetivo do candidato, legitimando-o para a 
impetração do writ" (AgRg nos EDcl no REsp 
1.274.587/BA, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
Segunda Turma, DJe 19/12/11 - Grifo nosso).
(...)
5. Segurança concedida para assegurar o direito 
do Impetrante de ser mantido na graduação de 
Taifeiro-de-Primeira-Classe do quadro de 
Taifeiros da Aeronáutica. Custas ex lege. Sem 
condenação em honorários advocatícios, nos 
termos da Súmula 105/STJ.
(MS 17.433/DF, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
28/11/2012, DJe 05/12/2012, destaque meu).
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Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0301450-4 REsp 1.569.477 / CE

Números Origem:  08067315920144058100  8067315920144058100

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO  CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 
CEARÁ

RECORRIDO : FLAVIA TELIS DE VILELA ARAUJO
ADVOGADO : MARCIO ALAN MENEZES MOREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Posse e Exercício

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO  CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 
CEARÁ

AGRAVADO : FLAVIA TELIS DE VILELA ARAUJO
ADVOGADO : MARCIO ALAN MENEZES MOREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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